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Prêmio de Melhor Trabalho Apresentado pela escolha do público: 
 

O (RE)EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 

DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS E A PANDEMIA  

Gabriel Leite de Paula Eufrásio  

IBMEC - RJ 

 

Menções Honrosas das Comissões de Apresentação: 
 

Monitores: 

Evandro Pethechust 

Felipe Gonçalves de Oliveira  

William Gallo Aponte 

 

Comissão 01: Ariane Shermam (MG); Daniel Castanha (PR); Spiridon N. Anyfantis (GO) 
ENTRE A TRANSPARÊNCIA E A PROTEÇÃO DE DADOS: ESTUDO 

SOBRE O PROGRAMA CITY CÂMERAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO SOB A PERSPECTIVA DO DIREITO ADMINISTRATIVO DA 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Gustavo Gil Gasiola 

 

Universidade de Passau, 

Alemanha 

 

Comissão 02: Felipe Braga (CE); José Osório do Nascimento Neto (PR); Luciana Raso (MG) 
A TEORIA DO DIREITO ADMINISTRATIVO SOCIAL PARA A 

ORIENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: SANEAMENTO BÁSICO 

NO BRASIL E A GUERRA POR ÁGUA NA BOLÍVIA 

Lucas Bossoni Saikali 

Giulia Andrade 

 

Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná 

 

Comissão 03: Luísa Cristina Pinto (MG); Luiz Alberto Blanchet (PR); Tereza Nóbrega (PE) 

A URGÊNCIA DA REGULAÇÃO E DO FOMENTO DA 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL À LUZ DO PRINCÍPIO DA 

PRECAUÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Cristina Borges Ribas 

Maksym  

 

Universidade Federal do Paraná 

 

Comissão 04: Juliano Heinen (RS); Raquel Motta (PR); Flavio Garcia Cabral (MS) 

O CONTROLE DE MORALIDADE ADMINISTRATIVA A PARTIR 

DOS PARÂMETROS EXIGIDOS PELO DIREITO À BOA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: UMA ANÁLISE DA 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Maritana Mello Bevilacqua 

 

Universidade de Santa Cruz 

do Sul – UNISC - RS 

 

Comissão 05: Carolina Mota Moura (SP); Fábio Lins (AL); Ana Cristina Viana (PR) 

GANHOS DE EFICIÊNCIA E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: A 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO SOBRE O 

COMPARTILHAMENTO DE GANHOS DE EFICIÊNCIA NOS CONTRATOS 

DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS FEDERAIS 

André Almeida Villani 

 

Universidade Federal de 

Minas Gerais 

 

Comissão 06: Juliana Abreu (CE); Tarso Cabral Violin (PR); Virginia K. Vieira (MG) 
A MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESSUAL ADMINISTRATIVA: UM 

INSTRUMENTO DE PREVENÇÃO ZUNDAMENTAL À 

DEMOCRATIZAÇÃO DA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA E À 

SUSTENTABILIDADE 

Fernanda Schuhli Bourges 

 

Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná 
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Comissão 07: Caroline Franco (PR); Iggor Rocha (MA); Philippe Bezerra (CE) 
REFORMA ADMINISTRATIVA E A VILANIZAÇÃO DO 

SERVIDOR PÚBLICO 

Julio Cezar Bittencourt 

 

UNIOPET - PR 

 

Comissão 08 – Boas Práticas na Administração: 

Renata Kobus (PR); Maria Alessandra B. de Oliveira (CE); Antônio Flávio de Oliveira (GO) 
A UTILIZAÇÃO DE MEDIAÇÃO DURANTE A PANDEMIA: 

ALTERNATIVA ENCONTRADA PELO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 

PARA A MANUTENÇÃO DAS ENTIDADES PARCEIRAS DA EDUCAÇÃO 

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Igor Moura Maciel 

 

UNICEUB - DF 

 

 

Vencedores do Concurso de Melhores Artigos Científicos: 
 

COMISSÃO: 

Janriê Rodrigues Reck (RS) 

Raquel Ramos Machado (CE)  

Thanderson Souza (MA)  

Vivian Cristina Lima López Valle (PR)  

Aline Sueli de Salles Santos (TO) 

 

1º Lugar: 

O DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO DA PANDEMIA: ESTADO DE 

NECESSIDADE, PODER DE POLÍCIA E (UM REDIVIVO) INTERESSE PÚBLICO  

Leandro Caletti (Universidade Federal de Santa Catarina) 

Joana Stelzer (Universidade Federal de Santa Catarina) 

 

2º Lugar:  

SE O “PRINCÍPIO” DA INOVAÇÃO É UM PRINCÍPIO E OS RISCOS À AUTONOMIA 

DO DIREITO  

Jonas Faviero Trindade (UNISINOS)  

Maicon Crestani (Universidade de Santa Cruz do Sul) 

 

3º Lugar:  

A URGÊNCIA DA REGULAÇÃO E DO FOMENTO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

À LUZ DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Cristina Borges Ribas Maksym  - Universidade Federal do Paraná 

 


